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RESUMO 

 

A persistente escassez de água no semiárido nordestino, muitas vezes 

resultante de condições climáticas severas, pode ser minimizada por meio de uma 

gestão hídrica responsável e participativa, que prioriza a participação dos usuários e 

a alocação colaborativa dos recursos hídricos. Esta pesquisa analisa os processos de 

alocação da água no sistema hídrico Sumé, formado pelo reservatório Sumé, rio 

Sucuru e seu Perímetro Irrigado, que tem sofrido com a escassez hídrica nos últimos 

anos. As alocações do sistema iniciaram no ano 2019, onde a ANA e a AESA, 

juntamente com os usuários, definiram as vazões para abastecimento público, 

irrigação e usos no entorno do reservatório. Os demais processos de alocação da 

água que se seguiram, todos para a definição de um Termo de Alocação de Água de 

vigência anual, foram realizados na forma de teleconferência, cuja gravação são 

disponibilizadas publicamente, o que permitiu que esta pesquisa realizasse além de 

uma análise documental (utilizando as resoluções, termos de alocação, e boletins de 

acompanhamento), também uma análise do ambiente de negociação, identificando as 

principais discussões e pontos de discordância no ambiente de negociação. Os 

principais conflitos encontrados referem-se à alocação da água para a perenização 

do rio Sucuru e abastecimento do Perímetro Irrigado Sumé, que, embora seja um 

usuário significativo e de grande relevância para a região, estão condicionados a 

realização de ações de desobstrução do rio e a novos investimentos. Conflitos 

relacionados ao uso excessivo da água também foram evidenciados, tendo alguns 

sido solucionados durante os cinco anos analisados, tais como a liberação de água 

para o Sistema integrado de abastecimento Congo e do Perímetro Irrigado Sumé 

condicionada ao cumprimento de requisitos e ações preestabelecidas, e outros ainda 

persistem, como a alocação de água para o abastecimento do município de Sumé 

superior ao efetivamente utilizado pela Companhia.  

 

Palavras-chave: Escassez. Conflitos. Alocação. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história, houve diversos conflitos relacionados ao uso da água, que 

se iniciaram a partir das civilizações antigas, como as do Vale Indo, Egito e 

Mesopotâmia, que dependiam de sistemas de irrigação para desenvolver suas 

agriculturas, gerando conflitos pelo acesso e controle da água. Na idade média, 

sistemas de gestão como os grandes aquedutos romanos eram mantidos e até 

mesmo disputados por vários grupos. No século XX, o aumento desses conflitos se 

deu a partir do crescimento da população mundial e sua alta demanda, que se 

intensificou a partir do forte desenvolvimento industrial e urbano, sendo registrados no 

Oriente Médio, África, América do Sul e Ásia. Os conflitos relacionados ao uso da 

água continuam sendo uma preocupação no século XXI, questões como mudanças 

climáticas, poluição e escassez hídrica fazem aumentar a tensão entre países, o que 

pode até mesmo resultar em conflitos armados. Assim, embora os conflitos pela água 

tenham se desenvolvido com o passar do tempo em resposta às mudanças sociais, 

econômicas e ambientais, sua ocorrência ao longo da história ressalta a necessidade 

constante por uma gestão eficaz e a colaboração de todos, a fim de se garantir o 

acesso igualitário e sustentável à água.  

Segundo dados do IBGE (2022), o Brasil possui uma área territorial de cerca 

de 8.510.417,771km², sendo o quinto maior país em área territorial do mundo. Suas 

dimensões continentais, o fazem abranger três tipos de climas, são eles o equatorial, 

tropical e temperado, cada um com suas características climáticas específicas. Diante 

desses fatores, temos como consequência uma grande desigualdade hídrica ao longo 

de todo o território brasileiro e, garantir o acesso da população à água, não é algo 

simples como se imagina. Vale ressaltar que outros fatores estão ligados, como o 

aumento da demanda hídrica, devido aos processos de urbanização, e a diminuição 

da oferta, devido à escassez, provocada por fatores climáticos e ambientais. No Brasil, 

mais precisamente entre os estados da região Nordeste, conflitos relacionados à 

escassez da água são constantes, principalmente devido à predominância do clima 

tropical semiárido, que provoca escassez e irregularidade das chuvas, tornando o 

cenário ainda mais desafiador. 

 Segundo Pedrosa (2021), existem três tipos de conflitos que estão diretamente 

ligados a essa problemática, sendo eles: a indisponibilidade da água para usuários, 
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tanto em quantidade como em qualidade; os planejamentos setoriais divergentes; por 

último, o resultado de legislações análogas e desarmonizadas. Além dos fatores 

citados, diversas literaturas apontam como fator primordial para os conflitos a falta de 

governança da água, que desencadeia também diversos problemas. Essa falta de 

governança dos recursos hídricos, necessita de total atenção, análise e possíveis 

soluções, a fim de cessar tais problemas gerados. 

A alocação da água é, segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA, s.d.), um processo de gestão, que visa, regularizar a utilização deste 

recurso em diversas regiões e cenários, a exemplo de regiões em emergência e 

regiões que sofrem com grandes períodos de estiagem e conflitos. Para regulamentar 

o processo de alocação, temos o Marco Regulatório, que é um conjunto de regras 

para o uso dos recursos hídricos, definido pelas autoridades outorgantes com a 

participação dos diretamente interessados nesses usos e do comitê da bacia, 

constituindo-se marco referencial para a regulação dos usos em determinado sistema 

hídrico (Nota Técnica Nº 3/2017/COMAR/SRE). 

Já o Termo de Alocação da água, regulamentado pela Resolução ANA Nº 

46/2020 (ANA, 2020), é o ato que estabelece limites, regras e condições de uso dos 

recursos hídricos e de operação de reservatórios em corpos hídricos de domínio da 

União, situados em sistema hídrico considerado crítico em termos de 

comprometimento hídrico, ou seja, aqueles cujos corpos hídricos não são capazes de 

atender a totalidade das demandas a ele associadas. O Termo de Alocação da água 

observa o disposto no Marco Regulatório, quando existente, e é sempre precedido de 

reunião pública de alocação da água, na qual são convidados os órgãos outorgantes, 

os operadores da infraestrutura hídrica, o comitê da bacia e os diretamente 

interessados pelos usos das águas no respectivo sistema hídrico. 

     Este estudo buscou analisar os conflitos existentes e o processo de 

alocação da água do Sistema Hídrico Sumé (PB), localizado na bacia hidrográfica do 

rio Paraíba, no Estado da Paraíba. O Sistema é composto pelo reservatório Sumé e 

pelo trecho do rio Sucuru desde a barragem até o limite jusante do Perímetro Irrigado 

Sumé – PIS, localizado às coordenadas geográficas 7º 38’ 48,4= S e 36º46’ 18,2= W  

(Nota Técnica nº 15/2021/COMAR/SRE). O reservatório foi construído em 1962 pelo 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, logo, mesmo sendo 

uma bacia hidrográfica com rios de domínio estadual, como os usos da água estão 
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associados a um reservatório federal, cabe à Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico - ANA e à Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da 

Paraíba - AESA - a definição regulatória do uso da água no Sistema Hídrico Sumé. 

 

1.1. Justificativa  

 

Desde 2019 ocorrem reuniões anuais para alocação da água do Sistema 

Hídrico Sumé, com a participação da ANA, DNOCS, Companhia de Água e Esgotos 

da Paraíba (CAGEPA), ribeirinhos e irrigantes. Tais reuniões resultam em regras de 

alocações temporárias do uso da água definidas nos Termos de Alocação da Água.  

No entanto, esses Termos de Alocação da água não estão ainda referenciados em 

um Marco Regulatório, cuja minuta de resolução foi proposta pela Nota Técnica Nº 

15/2021/COMAR/SRE. Nesta Nota, foi constatado que os únicos usuários do Sistema 

cadastrados e outorgados são os que possuem a finalidade de abastecimento público, 

seja aquele operado pela CAGEPA ou o autorizado à Prefeitura Municipal de Sumé. 

Todos os demais usos, localizados no entorno do açude e dentro do PIS, estavam em 

situação irregular. 

A identificação dos usuários em conflitos, das causas do  conflito (baixa 

disponibilidade, excessivo uso ou baixa eficiência do uso, dentre outras) e da 

permanência do conflito (permanente, cíclico ou excepcional) é uma das etapas de 

elaboração do Marco Regulatório, de acordo com a Nota Técnica nº 

3/2017/COMAR/SER. Portanto, este trabalho se propôs a contribuir na análise e 

caracterização dos conflitos de uso da água no Sistema Hídrico Sumé, identificando 

suas causas e permanência, bem como a analisar a metodologia dos processos de 

alocação adotados. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. Geral  

 

Analisar os conflitos pelo uso da água no Sistema Hídrico Sumé (PB) e os 

processos de negociação da alocação da água.  

 

2.2. Específicos 

 

 Identificar os principais conflitos pelo uso da água no Sistema Hídrico 

Sumé; 

 Analisar as causas e permanência dos conflitos; 

 Identificar os métodos de resolução de conflitos adotados nas reuniões; 

de alocação da água no sistema. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1. Conflitos em recursos hídricos  

 

A água é fundamental para a sobrevivência e o desenvolvimento humano, ela 

é a nossa base para produção de alimentos, geração de energia, saúde pública, 

consumo, dentre outros. No Brasil, água é um bem público, assegurado pela Lei nº 

9.433, de 8 de janeiro de 1997, intitulada como a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH), que destaca a água como um recurso natural limitado, possuindo 

valor econômico e que em situações de escassez hídrica, a sua prioridade é o 

consumo humano e dessedentação dos animais. Ela também é a base 

regulamentadora para gestão dos recursos hídricos no país e soluções de conflitos 

relacionados ao uso da água, que são disputas, tensões ou confrontos, que estão 

diretamente ligados a fatores como escassez, distribuições desequilibradas, uso 

inadequado, mudanças climáticas, acesso e controle aos seus corpos hídricos. Esses 

conflitos ocorrem em diversos níveis, podendo ser locais, nacionais ou internacionais, 

além de envolver diversos responsáveis como governo, indústrias, comunidades 

locais, civis e organizações.  

A manifestação de conflitos se dá a partir do momento em que o uso da água 

se torna uma competição, gerando efeitos negativos como a poluição e/ou 

degradação dos corpos hídricos, afetando a qualidade, o acesso e o descumprimento 

das medidas legais. Nas zonas de conflito, a poluição e degradação estão sempre 

presentes, avançando ainda mais devido às discordâncias geradas pelo uso da água 

para atividades de irrigação (LIMA et al., 2022). Ou seja, atividades como as de 

irrigação, funcionam como uma espécie de catalisador para conflitos e seus efeitos. 

Um estudo feito por LIMA et al. (2022), avaliou os conflitos pelo uso da água no estado 

do Espírito Santo, entre os anos de 2015 e 2016, sendo constatadas 768 disputas, 

grande parte devido à apropriação irregular dos corpos hídricos para irrigação 

agrícola, consumindo 85% da água disponível. Ele concluiu que a solução mais 

adequada para a redução desses conflitos seria a utilização da Mediação (Lei nº 

13.140/2015), que <Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro 

imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e 

estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia=, 
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resolvendo o problema através de um mediador, como a exemplo um policial, 

economizando tempo e evitando uma solução judicial que se prolongaria durante 

vários anos.  

Para Ribeiro et al. (2016), a dinâmica de conflitos é um tanto mais complexa, 

precisamos levar em consideração critérios de análise como a diversidade econômica, 

densidade demográfica, demanda hídrica e as necessidades ambientais da região, 

compreendendo que esses determinados conflitos podem ser disputados e debatidos 

em diferentes instâncias, seja ela por meio de instrumentos técnicos ou políticos. 

Utilizando-se de tais preceitos para análise, temos os conflitos gerados por bacias 

compartilhadas entre estados, como é o caso da bacia do rio Piranhas-Açu, localizada 

nos estados da Paraíba e Rio Grande do Norte, que de acordo com Amorim, Ribeiro, 

Braga (2016 p. 36 – 45), <Em 2003, o uso intensivo das águas do sistema Curema-

Açu vinha causando conflitos entre os usuários de águas, principalmente para 

irrigação e carcinicultura, e entre o poder público dos Estados da Paraíba e Rio 

Grande do Norte=. Todavia, a solução se deu perante a intervenção da União e dos 

Estados, através de uma estratégia conjunta para o encaminhamento de um processo 

que ficou conhecido como Marco Regulatório da Bacia do rio Piranhas-Açu (AMORIM; 

RIBEIRO; BRAGA, 2016, p. 36 – 45). Definido por Braga; Braga et al.; Nogueira, 

(2008; 2004; 2006 apud AMORIM; RIBEIRO; BRAGA, 2016). 

 
Plano de Regularização e Ordenamento dos Usos dos Recursos Hídricos da 
Bacia Hidrográfica do rio Piranhas-Açu, objetivando: (i) a gestão integrada, 
descentralizada e participativa dos recursos hídricos desta bacia; (ii) a 
harmonização de critérios, normas e procedimentos relativos ao cadastro de 
usuários, outorga e fiscalização de usos de recursos hídricos; e (iii) a 
mobilização e articulação de usuários para o processo de gestão participativa. 
 

O marco regulatório é uma das principais soluções adotadas para conflitos 

quanto ao uso da água, pois o mesmo estabelece normas e orientações de usos, em 

um determinado prazo de vigência, perante uma gestão ampla e ativa, que foge de 

um poder centralizado, com tomadas de decisões baseadas normas estabelecidas a 

partir de um consenso, após negociações com o envolvimento de usuários, sendo 

uma gestão participativa ao criá-lo. Os conceitos e metodologia para a elaboração de 

um Marco Regulatório estão estabelecidos na Nota Técnica nº 3/2017/COMAR-SER.  
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3.2. Alocação da água no Brasil  

 

A alocação da água é um elemento fundamental na gestão de recursos 

hídricos, que abrange o gerenciamento e distribuição das águas aos usuários e seus 

propósitos. Envolvendo tomadas de decisões quanto ao seu uso e distribuição efetiva 

aos seus usuários em diferentes setores, garantindo assim o uso sustentável da água, 

todavia levando em consideração diversos fatores como demanda, disponibilidade, 

qualidade, necessidades humanas e ambientais. A princípio, a alocação da água 

deveria ser uma ferramenta na resolução de conflitos, no entanto, na prática, ela pode 

tanto resolver como gerar conflitos, isso irá depender da sua idealização e eficácia 

perante as necessidades e preocupações dos envolvidos.  

No Brasil, de acordo com sua legislação, a responsabilidade pela alocação da 

água é dividida entre diversas entidades, nos mais variados níveis do governo, uma 

dessas entidades responsáveis é a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA). Segundo à ANA, a alocação da água é uma técnica de gestão utilizada para 

regular os diversos usos em áreas de conflito, assim como em sistemas que estejam 

em situação de emergência ou que estejam enfrentando períodos de escassez. São 

realizadas reuniões para negociações em locais de conflito, com a participação das 

autoridades responsáveis pela gestão dos recursos hídricos, operadores de 

reservatório e representantes locais, visando encontrar soluções e opções para 

atender a diversas demandas de utilização. Na reunião, todas as tomadas de decisões 

são registradas no Termo de Alocação da Água (ANA, 2020): 

 
Art. 2º O Termo de Alocação da água terá o seguinte conteúdo mínimo: I - 
sistema hídrico, com a identificação dos corpos hídricos cujos usos estejam 
submetidos ao Termo; II - vigência; III - alocação da água, com a disposição 
dos limites, regras e condições de uso de recursos hídricos e de operação de 
reservatório no sistema hídrico; IV – condições de uso e de operação dos 
reservatórios temporariamente alterados, quando for o caso; V - situação 
hidrológica com a indicação da disponibilidade hídrica estabelecida no marco 
regulatório dos usos ou em estudos técnicos subsidiários à alocação da água; 
e VI - assinatura do Superintendente de Regulação ou do Superintendente 
Adjunto de Regulação.= 

 

Diversos fatores são responsáveis por afetar diretamente a escassez hídrica, 

sua causa não está unicamente ligada à falta de água, alguns fatores como as falhas 

de governança a fomentam ainda mais (ARAUJO, 2022).  Franks et al. (2007 apud 

SILVA; RIBEIRO, 2022), <Quando a governança em um sistema hídrico se encontra 
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ineficaz, a alocação de recursos pode ser realizada como um fortalecedor, atuando 

nos aspectos sociais e naturais=. Silva e Ribeiro (2022, p. 535), analisaram o Termos 

de Alocação da água do reservatório Epitácio Pessoa (Boqueirão), e constataram que 

ambas as partes haviam entrado em comum acordo, o que já era de se esperar, visto 

que foi adotada a mediação e negociação, entretanto, foi necessário que a ANA 

recorresse ao Método de Arbitragem, visto que só o método de Alocação Negociada 

não era suficiente, pois a associação dos irrigantes exigia mais água para aumentar 

seus plantios, o dificultou a tomada de decisão final. Ou seja, muitas vezes só um 

método não é suficiente para garantir a melhor tomada de decisão e 

consequentemente a melhor alocação. Isso tudo vai depender da análise feita do 

conflito e do perfil dos seus respectivos negociadores.  

Realocar é um processo que buscar revisar ou redimensionar algo que já foi 

alocado. A realocação de recursos hídricos está se tornando uma ferramenta de 

grande relevância, devido ao constante aumento populacional e suas atividades 

econômicas, que geram inúmeras demandas por um abastecimento de água cada vez 

mais limitado. Atualmente, as demandas municipais e industriais estão diretamente 

competindo com outros usos, particularmente a agricultura irrigada (CAMPOS; 

STUDART, 2003, p. 78). 

 

3.3. Conflitos pelo uso da água no Sistema Hídrico Sumé (PB) 

 

O Sistema Hídrico Sumé (PB) é formado pelo reservatório Sumé e pelo rio 

Sucuru até o limite jusante do Perímetro Irrigado Sumé -PIS, no estado da Paraíba. O 

reservatório foi construído sobre o leito do rio Sucuru, na década de 60, pelo 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), é uma das principais 

fontes de abastecimento da região. O mesmo desempenha um papel fundamental no 

fornecimento de água para a agricultura, pecuária e abastecimento público, 

especialmente nos períodos de estiagem, que são bem comuns no semiárido 

nordestino. Além disso, o reservatório Sumé contribui para a regularização dos cursos 

naturais de água da região, amortecendo os efeitos da seca e garantindo o acesso de 

comunidades à água, para que possam desempenhar suas atividades econômicas.  

De acordo com Silva et al. (2016, p. 75), devido à ausência de uma gestão de 

recursos hídricos eficaz na bacia hidrográfica municipal, o município de Sumé, 
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localizado no Cariri Paraibano, enfrenta uma série de desafios ambientais, sociais e 

econômicos. Entre eles, destacam-se: a dependência crescente de fontes de água 

distantes para abastecer a cidade; a diminuição das áreas irrigadas nas proximidades 

do reservatório; e a construção de pequenas barragens no rio acima do principal 

reservatório, resultando na diminuição dos afluentes que alimentam o reservatório 

(COLLISCHONN et al. apud SILVA et al. 2016, p. 75). Cerca de 70 reservatórios de 

pequeno a médio porte, e um de grande porte (reservatório São Paulo), foram 

construídos riu acima do reservatório Sumé, entre os anos de 1984 e 1990 

(CANTALICE, 2010). Evidenciando os desafios enfrentados que COLLISCHONN et 

al. (2016), citou. 

Um estudo feito por Silva et al. (2016, p. 75), buscou analisar a redução do 

abastecimento público de Sumé, a fim de se estipular o tempo que levaria para o 

reservatório transbordar novamente, levando em consideração melhorias que seriam 

feitas para aprimorar o escoamento da bacia. O estudo constatou que uma redução 

semanal no abastecimento da cidade seria insuficiente tendo em vista que o 

reservatório levaria cerca de 34 anos para transbordar, com 5% de escoamento da 

bacia, entretanto, caso fossem feitas melhorias que aumentassem o escoamento 

superficial da bacia em 1%, esse tempo cairia para 7 anos. Ou seja, uma simples 

melhoria no percentual de escoamento superficial da bacia hidrográfica do 

reservatório, acarretaria um maior recebimento de efluentes e evitaria 

consequentemente os problemas elencados anteriormente. 

Segundo o DNOCS (s.d.), após a construção da barragem em 1962, foi iniciada 

construção das estruturas hidráulicas, logísticas e residenciais do Perímetro Irrigado 

de Sumé (PIS), concluindo os primeiros lotes em 1969. Segundo Mendonça (2010), 

O PIS se estende ao longo do Rio Sucuru por 12 km, compreendendo 51 lotes numa 

área total de 368,85 ha. O reservatório não foi projetado para apenas aproveitar a sua 

água para irrigação, mas também para abastecimento público, agricultura de vazante, 

piscicultura e eventual controle de cheias dos seus cursos de água (DANTAS E SILVA, 

2019, p. 78-103). Após uma visita técnica detalhada, Dantas e Silva (2019, p. 78-103), 

constataram que o reservatório Sumé abastecia cerca de dez municípios: Gurjão, 

Livramento, Monteiro, Ouro Velho, Pariri, Prata, São João do Cariri, São José dos 

Cordeiros, Serra Branca e Sumé. Eles também descobriram que o reservatório 

abastecia parcialmente outros municípios não citados.  
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O Reservatório Sumé e seu Perímetro Irrigado foram construídos com o 

objetivo principal de impulsionar o desenvolvimento na região. No entanto, a 

implementação desses projetos não está isenta de desafios e conflitos. A escassez 

de água, as mudanças climáticas e a crescente demanda por abastecimento público 

nas cidades vizinhas, têm gerado inevitáveis conflitos. De um lado, temos o Perímetro 

Irrigado de Sumé, que busca utilizar a água do reservatório para promover a 

agricultura irrigada, aumentar a produção de alimentos e gerar empregos na região. 

Por outro lado, temos o abastecimento público das cidades tanto de Sumé, como de 

outros 15 municípios, através do SIAA Congo, que enfrenta a necessidade de garantir 

água suficiente para atender às necessidades básicas da população. Essa 

competição tem gerado tensões entre os diversos setores, com ambos os lados 

buscando uma captação de água cada vez maior para atender às suas necessidades. 

Para resolver esses conflitos e garantir um uso mais igualitário e sustentável da água, 

é necessária uma gestão de recursos hídricos eficiente, que leve em consideração os 

interesses de todas as partes envolvidas, assim como um processo de alocação da 

água eficaz. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS  

 

4.1. Área de estudo 

 

O Sistema Hídrico Sumé (PB) faz parte da bacia hidrográfica do rio Paraíba, no 

Estado da Paraíba, sendo composto pelo reservatório Sumé e pelo trecho do rio 

Sucuru desde a barragem até o limite jusante do Perímetro Irrigado Sumé – PIS. 

Localizado no município de Sumé, semiárido paraibano, com coordenadas 

geográficas 7° 402 193 S, 36° 522 483 W, a 258 km de João Pessoa, capital do estado, 

conforme mostrado na Figura 1. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), o município possui uma população total de 17.166 habitantes 

e uma área territorial de 833,315 km². Por estar inserida na região do semiárido, possui 

clima seco, com temperaturas elevadas e uma média anual de chuvas baixa e 

irregular. Sua principal fonte de abastecimento hídrico é o reservatório Sumé. 

 

Figura 1 - Delimitação da área de estudo. 

 

Fonte: Autor, 2024. 

 

O Reservatório Sumé foi construído em 1962 pelo Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas – DNOCS e sua bacia hidrográfica está inserida nos territórios 

dos municípios de Sumé, Monteiro, Prata, Ouro Velho e Amparo, sendo sua maior 

parte pertencente ao município de Sumé, assim como se encontra disposta na Figura 

2. Ela também conta com 631 reservatórios, totalizando uma área de 769 km², sendo 

que 620 desses reservatórios são de pequeno porte, com área inferior a 20 ha 

(SANTOS et al. 2009).  
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Figura 2 - Delimitação da bacia de contribuição do Rio Sucuru e do reservatório Sumé. 

 

Fonte: Autor, 2024. 

 

Segundo Dantas e Silva (2019, p. 89-90), o reservatório possui uma capacidade 

total de 44,8 milhões de m³ e 8,5 milhões de m² de área de espelho d’água, além de 

ter a montante os reservatórios Ouro Velho, Prata II e São Paulo, que promoveram 

alterações expressivas no escoamento superficial da sua bacia e que 

consequentemente afetam na sua recarga anual, pois esses três reservatórios 

possuem volumes significativos. Outro fator que afeta diretamente na sua recarga é a 

precipitação, que devido às mudanças climáticas, tem se reduzido ao longo dos anos. 

Ao se analisar o período de 2019 a 2024, conforme pode ser observado no Gráfico 1, 

temos uma precipitação média de 329,04 mm, bem abaixo da média anual total, que 

é de 574,7 mm, segundo o Departamento de Ciências Atmosféricas da Universidade 

Federal de Campina Grande, ou seja, perante a média anual total, temos uma 

escassez de 245,66 mm de chuva, representando significativa alteração nos volumes 

de recarga do manancial.  
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Gráfico 1 - Precipitação anual do município de Sumé-PB (2019-2024). 

 

Fonte: Adaptado da AESA (2024). 

 

O uso preponderante das águas do reservatório é o abastecimento público da 

cidade de Sumé, mediante um sistema de captação da CAGEPA. A Prefeitura 

Municipal de Sumé também realiza, em volume muito inferior, captação para fins de 

abastecimento humano.  

A situação crítica do reservatório foi potencializada desde 2015, quando o 

mesmo passou a ser utilizado como uma das fontes hídricas do Sistema integrado de 

Abastecimento de Água (SIAA) Congo, idealizado para garantir o fornecimento de 

água para Sumé, Monteiro, Serra Branca, Santa Luzia do Cariri e Sucuru 

(pertencentes ao Município de Serra Branca), São João do Cariri, Prata, Ouro Velho, 

Amparo, São José dos Cordeiros, Gurjão, Santo André, Pariri, Livramento, Coxixola, 

Pio X (pertencente ao Município de Sumé). O SIAA Congo surgiu como uma reação 

ao colapso dos mananciais que forneciam água individualmente para as localidades 

mencionadas, utilizando como fonte de captação o Açude Cordeiro, situado na cidade 

do Congo (CAGEPA, 2020). 

Conforme a CAGEPA (2020), o açude do Cordeiro também entrou em colapso, 

e então construiu-se uma sub adutora ligando o açude Sumé à Estação de Tratamento 

de Água do sistema. Que em tempo de emergências como essa, era ativada e o açude 
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de Sumé contribuía para o abastecimento do SIAA Congo, gerando mais conflitos 

entre os usuários do sistema hídrico Sumé. Com a chegada das águas do Projeto de 

Integração do Rio São Francisco (PISF), a CAGEPA construiu uma nova captação, 

desta vez no rio Paraíba, para aproveitar as águas do rio São Francisco que 

alimentavam o rio Paraíba e consequentemente aliviar o sistema hídrico Sumé. 

Outro importante usuário das águas do reservatório Sumé são os irrigantes que 

compõem o Perímetro Irrigado Sumé, que se estende ao longo do Rio Sucuru por 12 

km, abrangendo, inicialmente, uma área total de 368,85 há. Atualmente, de acordo 

com a ANA (2019), o PIS abrange uma área de aproximadamente 233,96 ha, além de 

uma área entorno do reservatório de 15 ha. A área de irrigação a jusante do 

reservatório é abastecida através da perenização do rio Sucuru, de forma a recarregar 

a seu grande aluvião e consequentemente o lençol freático e as cacimbas, de onde 

ocorrem as irrigações, porém isso só acontece quando há um volume considerável no 

reservatório, para que se possa efetuar as descargas para o rio.  

 

4.2. Procedimentos metodológicos 

 

O processo de alocação da água pode ser analisado a partir de três etapas 

bem definidas, conforme ilustrado na Figura 3, que apresenta o funcionamento dessas 

etapas. 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Autor, 2024 

 

4.2.1. Análise da oferta e da demanda 

 

Nesta etapa são identificados e quantificados por meio de uma análise 

documental todos os usuários do sistema hídrico, confrontando-as com a vazão 

outorgável do mesmo. São utilizados dados e informações constantes na Nota 

Técnica Nº 15/2021/COMAR/SER, que apresentou uma de marco regulatório 

Análise da 

oferta e da 

demanda 

Análise dos 

processos de 

alocação da água 

Identificação e 

classificação 

dos conflitos 

Figura 3 - Fluxograma metodológico. 
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estabelecendo condições de uso dos recursos hídricos no sistema hídrico Sumé, e na 

Resolução Conjunta ANA/AESA Nº 118, DE 18 de abril de 2022, que dispõe sobre as 

condições de uso dos recursos hídricos no sistema. 

 

4.2.2. Análise dos processos de alocação da água 

 

O primeiro Termo de Alocação da água para o Sistema Hídrico Sumé foi 

estabelecido no ano de 2019, sendo renovado anualmente, sempre precedidos de 

reuniões de alocação da água, conduzidas pela ANA e com a participação dos 

usuários. A ANA disponibiliza publicamente (www.gov.br/ana/pt-br), para cada 

vigência do termo, os seguintes documentos, os quais são utilizados para análise dos 

processos de alocação:  

● A apresentação da reunião, com todos os principais tópicos que foram 

discutidos, como a situação hidrológica atual, o cumprimento do Termo de 

Alocação da água (TAA) anterior, os compromissos pendentes que não 

foram atendidos, além das projeções para o próximo ano;  

● A gravação da reunião que, vale ressaltar que as reuniões passaram a ser 

de forma remota e gravadas, a partir de 2020, diante das necessidades 

impostas pela pandemia da COVID-19, desde então as reuniões 

permaneceram remotas e com suas gravações também disponibilizadas, 

no site oficial da ANA (www.gov.br/ana/pt-br). 

● O Termo de Alocação da água (TAA), contendo a situação hidrológica, a 

alocação da água acordada, os compromissos e ações definidas, por fim, 

a definição da comissão de acompanhamento, para garantir o cumprimento 

do TAA; 

● O boletim de acompanhamento, contendo as cotas e volumes observados 

do reservatório, o consumo observado de cada mês, as atividades que 

foram ou não desempenhadas e tudo isso dentro do tempo de vigência de 

cada termo;  
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4.2.3. Identificação e classificação dos conflitos 

 

A análise documental e das discussões ocorridas nas reuniões de alocação 

realizadas por videoconferência, bem como os resultados analisados nas etapas 

anteriores, permitem identificar os principais conflitos pelo uso da água no Sistema 

Hídrico Sumé e classificá-los quanto:  

 Às causas do conflito: baixa disponibilidade (associada a situações 

hidrológicas que conduzem a um baixo volume do reservatório); uso 

excessivo (quanto a demanda pelo uso da água for superior à 

capacidade de oferta do sistema), ou baixa eficiência do uso (associado 

às falhas relacionadas ao processo de gestão das águas, tais como 

ineficiência na medição e cadastro dos usuários);  

 À permanência do conflito: permanente (quando o conflito persiste em 

todos os ciclos de alocação da água analisados), cíclico (quando o 

conflito ocorre e se repete em condições específicas), ou excepcional 

(sem periodicidade ou causa definida).
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1. Oferta e demanda de água do Sistema Hídrico Sumé 

 

A seca que atinge quase todo o Nordeste, desde ano de 2015 ao presente 

momento fez com que a cidade de Sumé-PB declarasse estado de emergência em 

todos os anos que se passaram e devido a esse estado anormal, seu principal 

manancial, o reservatório Sumé, sofreu com os impactos, estando em diversos 

momentos de 2014 a 2024, abaixo do volume morto. Ao observar o Gráfico 2, nota-se 

que em 31 de janeiro de 2019, o reservatório chegou a 2,5%, do seu volume, 

acarretando o início das primeiras reuniões de alocação da água do sistema. Em 31 

de janeiro de 2020, dentro do período de vigência do primeiro termo, o volume do 

reservatório chegou 1%, volume mais baixo dessa série histórica. Somente então, em 

maio de 2020, o manancial conseguiu obter uma recarga significativa, com 41,44% da 

sua capacidade, entretanto, no final de dezembro de 2023, o reservatório já se 

encontrava novamente com seu volume reduzido, estando com 1,69%. 

 

Gráfico 2 - Volume do Reservatório Sumé (outubro/2014 – outubro/2024). 

 

Fonte: AESA, (2024). 

 

Atualmente, o reservatório Sumé tem como principal função o abastecimento 

público da cidade de Sumé, com uma captação de até 36,11 L/s outorgada para a 

CAGEPA pela Resolução ANA nº 629 de 17/11/2004, pelo prazo de 20 anos. Em 

2015, a situação do reservatório que já era crítica, se agravou mais ainda, quando a 

CAGEPA solicitou a alteração de sua outorga para incluir o reservatório como parte 

do Sistema Integrado de Abastecimento de Água do Congo (SIAA Congo), com o 
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objetivo de compensar a captação do açude Cordeiro, que estava com apenas 5% de 

sua capacidade.  

A captação foi autorizada em 2016, sendo válida por dois anos e permitia uma 

captação adicional de 70 L/s para abastecimento público. Com o Projeto de Integração 

do Rio São Francisco (PISF) em 2018, o SIAA Congo passou a contar com novas 

possibilidades de captação, como o Rio Paraíba, acabando com dependência que 

possuía do reservatório Sumé. 

Além do abastecimento público, o reservatório também atende à demanda do 

Perímetro Irrigado de Sumé (PIS), que foi criado em 1973 e chegou a irrigar 273 

hectares, por meio de um canal aberto de concreto. No entanto, esse sistema de 

distribuição de água, foi prejudicado ao longo dos anos por falta de manutenção, 

resultando na desativação do sistema de irrigação. Um novo projeto para 

modernização do PIS foi planejado em 2013, quando o DNOCS contratou o <Projeto 

Executivo para Readequação do Sistema Existente de Irrigação do Perímetro Irrigado 

Sumé=, reduzindo a área irrigada para 233,96 hectares, com uma demanda estimada 

de 117 L/s, servida por uma rede de tubulações. 

Enquanto o projeto de modernização não era executado, em 2017 o 

DNOCS/CEST-PB, solicitou à ANA permissão para uma captação de 180 L/s durante 

60 dias, que seria destinada à irrigação de 40 hectares no PIS, no entanto, a mesma 

foi negada devido ao baixo volume do açude para ano. O governo federal ainda não 

definiu se o PIS será modernizado ou extinto, o que deixa várias dúvidas quanto à 

alocação da água. Desde 2019, a irrigação no PIS tem sido realizada de forma 

controlada, com intervenções nos poços do leito do rio Sucuru e alocações para 

perenização do mesmo. 

Além disso, pequenos agricultores nas proximidades do açude, juntos, irrigam 

cerca de 30 hectares de terra, com uma demanda de aproximadamente 15 L/s, no 

entanto, esses usos são irregulares, e a maior parte das atividades agrícolas não foi 

cadastrada ou autorizada, o que exige ações de fiscalização e regularização desses 

usos. Portanto, há uma necessidade urgente de regularização e controle das 

captações de água, principalmente para a agricultura irrigada, tanto no entorno do 

reservatório quanto no PIS, visando garantir uma gestão hídrica mais eficiente e 

igualitária. 
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Quanto a oferta de água, a disponibilidade hídrica do reservatório Sumé foi 

analisada através de vários estudos. Segundo o Atlas Água da ANA (2021), a vazão 

regularizada com 95% de garantia, usada como referência para outorgas, é de 210 

L/s, contudo, essa vazão foi estimada com base na capacidade original de 

acumulação do reservatório, que atualmente está reduzida a 17,3% de sua 

capacidade. Além disso, essa vazão pode ser afetada sazonalmente, não mantendo 

a mesma garantia ao longo do ciclo hidrológico anual. Outro estudo da ANA, sobre 

204 reservatórios no semiárido, estimou a vazão regularizada com 95% de garantia 

em 480 L/s.  

Por fim, o Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba (2006) estimou essa 

vazão para o açude Sumé em 170 L/s, valor considerado como referência pela 

Resolução conjunta ANA/AESA Nº 118/2022, que estabelece a seguinte disposição 

para o uso dos recursos hídricos no sistema hídrico Sumé:  

 36,11 L/s para abastecimento público urbano, captado pela CAGEPA e 

outorgado pela resolução ANA nº 629/2004 (vigente até 2024); 

 2,10 L/s para abastecimento rural e caminhões pipa, outorgado pela 

resolução ANA nº 283/2019 (vigente até 2029); 

 117,00 L/s para o Perímetro Irrigado Sumé, considerando uma área de 

234 hectares com taxa média anual de irrigação de 0,5 L/s por hectare; 

 15,00 L/s para demais usos no entorno do reservatório, considerando 

uma estimativa de 30 hectares de agricultura irrigada, realizada pela 

COMAR/ANA, com base em imagens de satélite recentes de alta 

resolução.  

 

A Resolução conjunta ANA/AESA Nº 118/2022 também estabelece que os usos 

de recursos hídricos são condicionados ao Estado Hidrológico do reservatório – EH, 

assim definidos: 

 I - EH Verde: os usos outorgáveis são autorizados; 

 II - EH Amarelo: os usos submeter-se-ão a condições estabelecidas nos 

Termos de Alocação de Água; 

 III - EH Vermelho, situação de escassez hídrica: os usos submeter-se-

ão à definição dos órgãos outorgantes, garantidas a realização de 

reunião pública e a celebração de termo de alocação de água. 
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5.2. Processos de alocação da água no Sistema Hídrico Sumé 

 

A Agência Nacional das Águas (ANA), juntamente com a Agência Executiva de 

Gestão das Águas da Paraíba (AESA), foram responsáveis por realizar todas as 

reuniões de alocação da água do sistema hídrico Sumé. Até hoje, foram realizados 

cinco processos de alocação negociada de água, com um intervalo de 1 ano entre 

cada um. Diante das necessidades impostas pela pandemia do COVID-19, as 

reuniões passaram a ser de forma remota a partir de 2020. Todos os documentos e 

links para as gravações das reuniões, estão disponíveis no site oficial da ANA 

(www.gov.br/ana/pt-br). Na Tabela 1 são apresentadas todas as reuniões, termos e 

modalidades realizadas. 

 

Tabela 1 - Reuniões de Alocação Negociada de água no Sistema Hídrico Sumé. 

Data Termo de Alocação Local / Modalidade 
11/06/2019 2019-2020 Sumé – PB / Presencial 

22/06/2020 e 
25/06/2020 2020-2021 Teleconferência 

28/06/2021 e 
01/07/2021 

2021-2022 Teleconferência 

21/07/2022 2022-2023 Teleconferência 
02/08/2023 2023/2024 Teleconferência 

Fonte: Autor, dados da ANA (2024). 

 

Com relação à reunião para definição do Termo de Alocação de Água de 

vigência 2024/2025, a mesma foi programada para a data de 18/07/2024, em formato 

virtual, no entanto, apenas alguns estudantes compareceram. Da parte dos usuários, 

tanto a CAGEPA quanto os representantes do PIS não compareceram, assim como a 

própria AESA. Dada a situação hidrológica do açude, que se encontrava na data desta 

informação na cota 65,53 m com volume de 2.393.000 m³, nenhuma mudança nas 

condições de uso provavelmente irá ocorrer. Nenhum documento como apresentação 

ou link da gravação foram divulgados no site da ANA, até então (COMAR, e-mail 

enviado pela comar@ana.gov.br, em 23 de outubro 2024).  

mailto:comar@ana.gov.br
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5.2.1. Processo de alocação para o ano hidrológico 2019-2020 

 

A ANA, juntamente com a AESA, realizou no dia 11 de junho de 2019, em Sumé 

(PB), a primeira reunião de alocação negociada de água, do sistema hídrico Sumé, 

de forma presencial. Essa reunião foi formada por representantes da ANA, AESA, 

DNOCS, CAGEPA, CBH-PB, CAMIS, SEIRHMA-PB, PIS, MPF, PM, UFCG-Sumé, 

Centro Vida Nordeste, Ribeirinhos, Prefeitura e Câmara de Vereadores de Sumé-PB.     

 

5.2.1.1. Situação hídrica 2019-2020 

 

Na primeira reunião, foi-lhes apresentado um relatório de caracterização do 

sistema, onde se destacava a situação atual do reservatório, apresentando um volume 

2,65 hm³, o que representava 5,9% da sua capacidade total. Este volume estava 

dentro do que eles classificavam como Estado Hidrológico Vermelho, o que 

caracteriza situação de escassez hídrica e requer a realização de reunião pública e a 

celebração de termo de alocação de água.   

Na Tabela 2, podemos observar como a ANA, classificou esses estados 

hidrológicos para o período de 2019-2020, já na Tabela 3, temos as vazões médias 

estimada para cada usuário e a proposta de alocação de água, de acordo com o 

Estado Hidrológico.  

 

Tabela 2 - Parâmetros dos estados hidrológicos previstos pela ANA, para 2019-2020. 

Estado 
Hidrológico 

Volume 
(junho) 

Verde >= 14,75 hm³ 

Amarelo Entre 6,95 e 
14,75 hm³  

Vermelho <= 6,95 hm133  

Fonte: ANA, 2019. 

Tabela 3 - Alocações sugeridas para cada cenário no relatório de caracterização 2019-2020. 

Finalidade  Média 
EH Verde EH Amarelo EH Vermelho 
% l/s % l/s % l/s 

SAA Sumé - CAGEPA 38,0 100% 38,0 100% 38,0 100% 38,0 
Abastecimento PM Sumé 2,1 100% 2,0 100% 2,0 100% 2,0 

Caminhões Pipa 22,0 100% 22,0 100% 22,0 100% 22,0 
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Perímetro Irrigado 104,0 25% 26,0 25% 26,0 0% 0,0 
Usos no entorno do 

reservatório 
8,0 25% 2,0 25% 2,0 0% 0,0 

SIAA Congo 35,0 100% 35,0 0% 0,0 100% 35,0 
Total (l/s) 208,3   125   90   97 

Fonte: ANA, 2019. 

 

Observa-se que neste primeiro processo de alocação de água o sistema 

enfrentava um cenário de demanda superior à oferta considerada disponível pelo 

reservatório, que é de 170 L/s, ocasionado principalmente pela demanda de usuários 

não outorgados como 104 L/s para o PIS e 22 L/s para caminhões Pipa. Outro fator 

que pressionou os recursos hídricos do reservatório foi a ampliação da demanda da 

CAGEPA em relação ao seu valor originalmente outorgado, que era de 36,11 L/s, 

impulsionado principalmente pelo abastecimento do SIAA Congo.  

Pelas propostas colocadas para discussão no processo de negociação, para o 

estado hidrológico vermelho, a proposta foi de alocação de 97,0 L/s de água, excluindo 

a liberação de água para o PIS e usos do entorno.  

 

5.2.1.2. Termo de Alocação da Água 2019-2020  

 

Após discussão e negociação, o Termo de Alocação de Água estabeleceu uma 

vazão alocada para o abastecimento público de Sumé (PB) de 30 L/s, inferior à 

proposta apresentada inicialmente para o estado hidrológico vermelho. Já para os 

caminhões pipas foram alocados os 22 L/s previsto e 2 L/s para os usos no entorno. 

Já para o PIS e a perenização do rio Sucuru, a liberação das vazões dependiam do 

item 2.2 do TAA, ao qual se destacava, que só aconteceria perante consulta e 

autorização da ANA, com concordância da CAGEPA e autorização da SUDEMA e da 

AESA, além do termo de compromisso com os irrigantes e a realização de descarga 

somente após o mês de setembro.  

A alocação de água para o SIAA Congo, por sua vez, dependia do item 2.3 do 

TAA, e só seria permitida perante solicitação da CAGEPA, devidamente justificada e 

sob autorização da ANA.  Na Tabela 4, estão todas as vazões alocadas para a 

vigência 2019-2020. 

No TAA 2019-2020, além das vazões alocadas, também são definidos 

compromissos e ações para cada órgão ou usuário, julgadas como necessárias para 
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a continuação do fornecimento da água. Para essas atividades são designados seus 

responsáveis e definidos prazos para finalização ou continuação das mesmas. Na 

Tabela 5, podemos observar cada atividade, responsável e prazo estipulado no TAA 

2019-2020.   

 

Tabela 4 - Dados da alocação 2019-2020. 

TAA 2019-2020 

Usuários  Alocado 
 

SAA – Sumé (PB) 30 L/s  

Caminhões Pipa 22 L/s  

Perímetro Irrigado *Item 2.2  

Perenização - Rio 
Sucuru 

*Item 2.3  

SIAA Congo *Item 2.3  

Usos no entorno do 
Reservatório 

2 L/s 
 

 
Fonte: ANA, 2019. 

 

Tabela 5 - Compromissos e ações estipuladas no TAA - 2019-2020. 

Compromissos e Ações - 2019-2020 
Item Atividade Responsável Prazo 

1 Monitoramento 
1.1 Cotas do reservatório Sumé DNOCS / ANA Diária 

1.2 
Volumes captados para 

abastecimento público de Sumé (PB) CAGEPA Mensal 
 

2 Instrumentação  

2.1 

Instalação de réguas no açude 
quando necessário para o 

acompanhamento da redução do 
volume do açude 

AESA Quando 
necessário 

 

 

 

2.2 Batimetria do açude ANA 2019  

3 Regulação  

3.1 
Estudo para elaboração de um marco 

regulatório para o sistema hídrico 
Sumé e rio Sucuru 

ANA 2019 

 

 
 

4 Outras ações  

4.1 
Ofício à CAGEPA consultando quanto 

à interrupção da retirada de água 
ANA Imediato 

 

 
4.2  Set/19  
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Compromissos e Ações - 2019-2020 
Item Atividade Responsável Prazo 

Levantamento aéreo de obstrução no 
rio Sucuru até o limite jusante do PI 

(12km) 

AESA / 
SEIRHMA-PB 

 

4.3 
Manifestação formal quanto à 

desobstrução do talvegue do rio 
Sucuru 

AESA / 
SUDEMA 

Set/19 
 

 

4.4 
Termo de compromisso firmado para 

desobstrução do talvegue do rio 
Sucuru 

Irrigantes, 
DNOCS, 

Promotoria 
Estadual, 
Prefeitura 

2019 

 

 
 

 

 

4.5 

Informações sobre a contratação de 
serviços para adução tubulada de 
água ao PI em substituição aos 

canais abertos 

DNOCS 2019 

 

 

 

4.6 

Ofício ao DNOCS para a execução de 
limpeza dos taludes da barragem, em 

especial ao talude montante, 
recuperação do acesso de veículos à 

mesma 

ANA Imediato 

 

 
 

 

Fonte: ANA, 2019. 

  

5.2.1.3. Boletim de acompanhamento 2019-2020 

 

Na Tabela 6, estão dispostos todos os dados de acompanhamento durante o 

período de vigência 2019-2020. Observa-se ausência de dados quanto à captação de 

caminhões pipa e aos usos no entorno do reservatório, impossibilitando saber se o 

termo foi atendido.   

Tabela 6 - Dados do boletim de acompanhamento (2019-2020). 

Boletim de Acompanhamento 

Usuários  Esperado 
Média 

observada 
Maior consumo 

Menor 
consumo 

Mês L/s Mês L/s 
SAA - Sumé 30 L/s 25,33 L/s Out 30,44 Mar 12,8 

Caminhões Pipa 22 L/s S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. 
Perímetro Irrigado 0 L/s 0 L/s         

Perenização 0 L/s 0 L/s         
SIAA Congo 0 L/s 0 L/s         

Usos no entorno  2 L/s S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. 
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Fonte: ANA, 2020. 

 

Ao confrontarmos os dados de alocação TAA 2019-2020 com os dados do 

boletim de acompanhamento de do mesmo período podemos perceber que no mês 

de dezembro de 2020, a CAGEPA ultrapassou o limite de captação, chegando a 30,44 

L/s, nos demais meses essa captação não foi praticada em sua totalidade, ficando até 

mesmo em uma ocasião, abaixo da metade do estipulado, como o mês de março. Os 

demais meses estão indicados no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Dados sobre o abastecimento público de Sumé-PB, 2019-2020. 

 

Fonte: Autor, dados da ANA (2020). 

 

Com relação aos compromissos e ações que foram formalizados, de acordo 

com o boletim de acompanhamento, alguns foram realizados e repactuados para o 

próximo termo, outros estavam em execução, dependendo de articulação local e 

nacional para viabilização de recurso, também houve serviços que foram pausados 

com a expectativa de serem retomados após a pandemia Covid-19. Na Tabela 7 está 

o resumo da situação de cada serviço.  

Tabela 7 - Situação dos compromissos e ações firmadas. 

Compromissos e Ações - 2019-2020 
Item  Desempenho Observações 

1 Monitoramento 
1.1 Realizada   

BOLETIM DE ACOMPANHAMENTO
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Compromissos e Ações - 2019-2020 
Item  Desempenho Observações 
1.2 Realizada   
2 Instrumentação 

2.1 Em execução   
2.2 Em execução Ação repactuada 
3 Regulação 

3.1 Em execução Ação repactuada 
4 Outras ações 

4.1 Realizado   
4.2 Realizado   
4.3 Em execução   
4.4 Em execução   

4.5 Em execução 
Necessária 

articulação local e nacional 
para viabilização do recurso. 

 
 

4.6 Realizado 
Serviços iniciados 

e serão retomados após a 
pandemia Covid-19. 

 

 
 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2020. 

 

5.2.2. Processo de alocação para o ano hidrológico 2020-2021 

 

Nos dias 22 e 25 de junho de 2020 foram realizadas as reuniões de alocação 

da água do Sistema Hídricos Sumé para definição do TAA do período 2020-2021. 

Organizada pela ANA, juntamente com a AESA, as reuniões foram realizadas por 

teleconferência em razão da pandemia da Covid-19, nas datas de 22 de junho de 2020 

e 25 de junho de 2020. O processo de negociação foi composto por representantes 

da ANA, AESA, DNOCS, CBH-PB, CAMIS, PIS, MPF, Ribeirinhos e Prefeitura de 

Sumé-PB.  

 

5.2.2.1. Situação hídrica 2020-2021 

 

Na primeira parte da reunião, ocorrida dia 22 de junho, a apresentação foi 

ministrada pelo coordenador substituto de Marcos Regulatórios e Alocação da água 

da ANA, que apresentou a situação geral do reservatório, destacando um volume 

observado superior ao esperado, devido às fortes chuvas que ocorreram no ano de 
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2020, conforme apresentado no Gráfico 4, que apresenta os volumes mensais 

observados e esperados para o período. 

 

Gráfico 4 - Situação hídrica em junho de 2020. 

 

Fonte: Ana, 2020. 

 

Observa-se que em junho de 2020 o reservatório apresentava um volume 18,59 

hm³, representando 41,44% da sua capacidade total, entretanto, houve uma mudança 

nos parâmetros de cada estado hidrológico, esse mesmo volume que antes seria 

classificado com EH verde, passou a ser classificado como EH Amarelo. A Tabela 8, 

detalha as novas definições dos Estados Hidrológicos realizadas pela ANA para a 

nova vigência do termo. 

 

Tabela 8 - Parâmetros dos estados hidrológicos previstos pela ANA, para 2020-2021. 

Estado 
Hidrológico 

Volume (junho) 

Verde >= 24,10 hm³ 

Amarelo Entre 16,50 e 
24,10 hm³  

Vermelho <= 16,5 hm³  

Fonte: ANA, 2020. 
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Na Tabela 9 são apresentadas as propostas de alocação de água para cada 

estado hidrológico. Neste novo processo não consta mais o usuário SIAA Congo, pois 

o reservatório deixou de ser utilizado como fonte de água deste sistema, e, os usos 

referentes a abastecimento rural e abastecimento dos caminhões pipas foram 

unificados. Pelas propostas colocadas para discussão no processo de negociação, 

para o estado hidrológico amarelo, a proposta foi de alocação de 102,4 L/s de água. 

 

Tabela 9 - Alocações sugeridas para cada cenário no relatório de caracterização, 2020-2021. 

Finalidade  
EH Verde EH Amarelo EH Vermelho 

% L/s % L/s % L/s 

Abastecimento Público 
- Sumé-PB  

100% 38,0 100% 38,0 100% 38,0 

Abastecimento rural e 
pipa - PM 

100% 2,1 100% 2,1 100% 2,1 

PIS e Perenização do 
rio Sucuru 

100% 117,0 50% 58,5 25% 29,3 
 

Usos no entorno do 
Reservatório 

100% 7,5 50% 3,8 25% 0,2  

Total (l/s)   164,6   102,4   71,2  

Fonte: ANA, 2020. 

 

5.2.2.2. Termo de Alocação da Água 2020-2021  

 

Um ponto importante levantado durante a apresentação e discutido pelo 

representante do PIS foi a interrupção da captação do SIAA Congo, tendo em vista 

que adutora não a praticou no período de 2019-2020, com a informação de que a 

mesma também consegue captar água no Rio Paraíba, que é abastecido pela 

transposição do rio São Francisco. Sendo assim, o mesmo pediu para que essa água 

fosse destinada ao PIS e à perenização do Rio Sucuru. Diante disso, o conciliador 

propôs duas liberações, conforme o período de seca fosse se intensificando, para 

abastecer o rio Sucuru e consequentemente o seu lençol freático e suas cacimbas. 

Após os pontos supracitados, formou-se o Termo de Alocação da água (TAA) 

2020-2021, nele o abastecimento público de Sumé (sede e área rural), obteve uma 

vazão média anual de 30 L/s, se mostrando novamente abaixo do que foi previsto pela 

ANA para o estado hidrológico amarelo, porém mantendo a vazão estabelecida no 

TAA passado. Já para usos no entorno do reservatório, foram alocados 4 L/s e para o 
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perímetro irrigado Sumé, juntamente com a perenização do rio Sucuru, foram 

destinados 2,1 hm³ para o ano, porém, estabelecendo um limite de 1,0 h por 

propriedade ou lote irrigado, para que todos os irrigantes pudessem usufruir. Na 

Tabela 10 estão listadas as vazões alocadas.  

 

Tabela 10 - Dados da alocação 2020-2021. 

TAA 2020-2021 
Usuários  Alocado 

SAA – Sumé (PB) 30 L/s 

Usos no entorno do 
Reservatório 

4 L/s 
 

Perímetro Irrigado de 
Sumé-PB e 

Perenização do Rio 
Sucuru 

2,1 hm³ 

 

 
Fonte: ANA, 2020. 

 

Conforme a necessidade do sistema, alguns compromissos e ações foram 

definidos, assim como seus responsáveis e prazos de execução. Dentre elas 

podemos destacar a recuperação da barragem (coroamento, paramentos de montante 

e jusante, crista e sangradouro), visto que, de acordo com relatos, a crista possuía 

buracos, deixando os usuários em estado de alerta. Outra ação importante seria a 

recuperação dos equipamentos hidromecânicos da barragem, visto que seria 

necessário utilizá-los para liberação da água para perenização do rio Sucuru. Na 

Tabela 11, estão listadas as demais ações acordadas e as remanescentes do TAA 

anterior.  

 

Tabela 11 - Compromissos e ações estipuladas no TAA - 2020-2021. 

Compromissos e Ações - 2020-2021 
Item  Atividade Responsável Prazo 

1 Monitoramento 
1.1 Cotas do reservatório Sumé DNOCS / ANA Diária 

1.2 
Volumes captados para abastecimento 

público de Sumé (PB) CAGEPA Mensal 
 

1.3 Medição das vazões AESA 
Ocorrência 

de manobras 
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Compromissos e Ações - 2020-2021 
Item  Atividade Responsável Prazo 

2 Instrumentação  

2.1 Batimetria do açude ANA 2021  

3 Regulação  

3.1 
Estudo para elaboração de um marco 

regulatório para o sistema hídrico Sumé 
e rio Sucuru 

ANA 2021 

 

 
 

4 Outras ações  

4.1 

Recuperação da barragem (coroamento, 
paramentos de montante e jusante, crista 

e 
sangradouro) 

DNOCS 

Serviços 
iniciados. Pausa 

em função da 
pandemia 
Covid-19 

 

 

 

 

4.2 
Recuperação dos equipamentos 

hidromecânicos da barragem 
DNOCS 2021 

 

 

4.3 
Apresentação dos Planos de Segurança 

de 
Barragens 

DNOCS Urgente 

 

 

4.4 
Articulação para captação dos recursos 

necessários à modernização do PIS 

DNOCS, CAMIS 
e Usuários do 

PIS 
Contínuo 

 

 
 

Fonte: ANA, 2020. 

 

5.2.2.3. Boletim de acompanhamento 2020-2021 

 

Na Tabela 12 notamos a persistência na ausência de informações das medidas 

das vazões utilizadas no entrono do reservatório. Outro fato interessante é que a 

vazão liberada para o PIS e a perenização do rio Sucuru está bem abaixo do previsto, 

sendo liberadas duas dosagens de 50L/s, uma em dezembro de 2020 e outra em 

janeiro de 2021.  

Quanto ao abastecimento público de Sumé-PB, a CAGEPA se manteve bem 

abaixo do estipulado, trabalhando com uma média de 19,72 L/s, ou seja, 2/3 da vazão 

alocada, como podemos observar mais detalhadamente no Gráfico 5. Um fato 

importante citado na reunião, é que não tem nenhum impedimento, caso a CAGEPA 

necessite captar mais água em um mês do que a média anual, contanto que a mesma 

ao final do ano não a ultrapasse totalmente, ou seja, se em um mês, ela captou 31 

L/s, em outro mês ele terá que captar 29 L/s, para que a média anual não seja 

ultrapassada.  
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Tabela 12 - Dados do boletim de acompanhamento (2020-2021). 

Boletim de Acompanhamento 

Usuários Esperado 
Média 

observada 

Maior 
consumo 

Menor 
consumo 

Inf. L/s Inf.  L/s 
SAA - Sumé 30 L/s 19,72 L/s Out 30,4 Mar 12,83 

Usos no 
entorno 

4 L/s S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. 
 

PI e 
Perenização  

66 L/s 8,33 L/s 1ª 
Dsg 

50,00 2ª 
Dsg 

50,00 
 

 
Fonte: ANA, 2021. 

 

Gráfico 5 - Dados sobre o abastecimento público de Sumé-PB, 2020-2021. 

 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2021. 

 

Os compromissos e ações firmadas, foram parcialmente atendidos, mas vale 

destacar que um dos mais importantes, como apresentação dos Planos de Segurança 

de Barragens, ao qual o DNOCS ficou responsável, não foi realizada. Os demais 

seguem em resumo na Tabela 13, com seus respectivos desempenhos e 

observações. 

 

 

 

BOLETIM DE ACOMPANHAMENTO
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Tabela 13 - Situação dos compromissos e ações firmadas. 

Compromissos e Ações - 2020-2021 
Item  Desempenho Observações 

1 Monitoramento 
1.1 Realizada   
1.2 Realizada   
1.3 Em execução   
2 Instrumentação 

2.1 Realizada 
ANA elaborou estudo sobre 

batimetria por meio de imagens 
de satélite resultando nova CAV 

 
 

3 Regulação  

3.1 Em execução Ação repactuada  

4 Outras ações  

4.1 Em execução 

Serviços iniciados. Serão 
concluídos quando possível, 

devido à pandemia de COVID-
19. 

 

 

 
4.2 Em execução    

4.3 Não realizada    

4.4 Em execução    

Fonte: Autor, dados da ANA, 2021. 

 

5.2.3. Processo de alocação para o ano hidrológico 2021-2022 

 

O terceiro processo de alocação negociada de água foi realizado em duas 

reuniões ocorridas nos dias 28 de maio e 01 de julho de 2021, na forma de 

teleconferência, organizada pela ANA, em conjunto com a AESA. Participaram dessa 

reunião, representantes da ANA, AESA, DNOCS, CAGEPA, CAMIS, PIS, PM, UFCG-

Sumé, Ribeirinhos, Prefeitura e Câmara Legislativa de Sumé-PB.  

 

5.2.3.1. Situação hídrica 2021-2022 

 

A reunião foi presidida pelo representante da ANA que fez um apanhado geral 

do TAA anterior e destacou que as previsões estavam melhores que o esperado, como 

podemos observar no Gráfico 6, onde a linha dos volumes observados se manteve 

acima da linha dos volumes esperados, porém, ainda dentro do Estado Hidrológico 

Vermelho. 
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Gráfico 6 - Boletim de Acompanhamento 2021. 

 

Fonte: ANA, 2021. 

 

No relatório geral do sistema, o reservatório, em junho de 2021, se encontrava 

com um volume 8,77 hm³, representando 23,6% da sua capacidade total. Assim como 

o TAA anterior, este apresentou novas mudanças nos parâmetros dos estados 

hidrológicos, como consta na Tabela 14. Com esse volume, o mesmo ficou 

classificado com EH Vermelho, demonstrando escassez hídrica.  

Na Tabela 15, estão dispostas as vazões médias para cada estado hidrológico 

proposto, com uma proposta de alocação de 71,3 L/s para o cenário de EH vermelho, 

divida entre os usos de abastecimento público para Sumé, abastecimento rural e 

caminhões pipa, PIS e perenização do rio Sucuru e usos no entorno do reservatório. 

 

Tabela 14 - Estados hidrológicos previstos pela ANA, para 2021-2022. 

Estado 
Hidrológico 

Volume 
(junho) 

Verde >= 19,83 hm³ 

Amarelo Entre 11,66 e 
19,83 hm³ 

Vermelho <= 11,66 hm³ 

Fonte: ANA, 2021. 
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Tabela 15 - Alocações sugeridas para cada cenário no relatório de caracterização 2021-2022. 

Finalidade  
EH Verde EH Amarelo EH Vermelho 

% L/s % L/s % L/s 

Abastecimento 
Público - Sumé-PB  

100% 38,0 100% 38,0 100% 38,0 

Abastecimento rural e 
pipa - PM 

100% 2,1 100% 2,1 100% 2,1 

PIS e Perenização do 
Rio Sucuru 

100% 117,2 50% 58,6 25% 29,3 

Usos no entorno do 
Reservatório 

100% 7,6 50% 3,8 25% 1,9 

Total (l/s)   164,9   102,5   71,3 

Fonte: Ana, 2021. 

 

5.2.3.2. Termo de Alocação da Água 2021-2022  

 

O principal ponto discutido durante as reuniões foi a não liberação de vazão 

para a perenização do rio Sucuru, visto que o rio se encontra assoreado e com 

formação de barreiras que impede a chegada da água a todos os lotes. Dessa forma, 

mesmo com a previsibilidade de alocação de 29,3 L/s para estes usuários, os 

ribeirinhos se opuseram à liberação da vazão, o que foi acatado no TAA. Já para a 

vazão alocada para o abastecimento público de Sumé, foi adotada a média do TAA 

anterior, que foi de 19,7 L/s e somado a isso, os 2 L/s para o uso do entorno, 

resultando em um total de 22 L/s. Diante disso, formalizou-se o TAA 2021-2022, na 

Tabela 16 estão listadas as vazões alocadas. 
 

Tabela 16 - Dados da alocação 2021-2022. 

TAA 2021-2022 
Usuários  Alocado 

SAA – Sumé (PB) 22 L/s 
Usos no entorno do 

Reservatório 
4 L/s 

 
Perímetro Irrigado de 

Sumé-PB e Perenização 
do Rio Sucuru 

0,73 
hm³ 

 

 
Fonte: ANA, 2021. 
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Foram acordados alguns compromissos e ações, dentre eles vale destacar a 

recuperação da barragem, a desobstrução do leito do Rio Sucuru e a recuperação dos 

equipamentos hidromecânicos, tendo em vista que são essenciais para a operação 

do reservatório. Na Tabela 17 estão listados os compromissos do TAA 2021-2022. 

 

Tabela 17 - Compromissos e ações estipuladas no TAA – 2021-2022. 

Compromissos e Ações - 2021-2022 
Item Atividade Responsável Prazo 

1 Monitoramento 
1.1 Cotas do reservatório Sumé DNOCS / ANA Diária 

1.2 
Volumes captados para abastecimento 

público de Sumé (PB) CAGEPA Mensal 
 

1.3 Medição das vazões AESA Ocorrência de 
manobras 

 

 
2 Regulação  

2.1 
Estudo para elaboração de um marco 

regulatório para o sistema hídrico Sumé e 
rio Sucuru 

ANA 2021 
 

 
 

3 Outras ações  

3.1 
Recuperação da barragem (coroamento, 
paramentos de montante e jusante, crista 

e sangradouro) 
DNOCS Nov/21 

 

 
 

3.2 Desobstrução do leito do Rio Sucuru PIS e 
Ribeirinhos 

Jul/05 
 

 

3.3 
Plano de ação referente à operação da 

defluência 
CAGEPA Ago/21 

 

 

3.4 
Recuperação dos equipamentos 

hidromecânicos da barragem DNOCS 2022 
 

 

3.5  Apresentação dos Planos de Segurança 
de Barragens 

DNOCS Urgente 
 

 

3.6 Articulação para captação dos recursos 
necessários à modernização do PIS 

DNOCS, CAMIS 
e PIS 

Contínuo 
 

  

3.7 

Articulação para captação dos recursos 
necessários a efetivar a transferência de 
água do açude São José, em Monteiro, 

para o açude Sumé 

CAMIS, 
Associação de 

usuários, 
Prefeitura 

Contínuo 

 

 
 

 

Fonte: ANA, 2021. 
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5.2.3.3. Boletim de acompanhamento 2021-2022 

 

Algo comum em todos os termos é a falta de informação quanto aos volumes 

utilizados no entorno do reservatório, como podemos observar na Tabela 18, já que é 

algo muito complexo de se mensurar, pois a área para fiscalização é grande. Como já 

mencionado, devido aos ribeirinhos não concordarem com a liberação de vazão para 

perenização do rio, não houve consumo.  

Na vigência do TAA 2021-2022, um problema evidenciado foi que o volume de 

captação para abastecimento público de Sumé alocado (22,0 L/s) foi inferior ao que a 

CAGEPA necessitou captar, pois a média anual da CAGEPA superou a média alocada 

em quase todos os meses. Isso foi provocado principalmente porque durante as 

negociações de alocação de água o valor alocado foi baseado em uma média de 

consumo de um ano chuvoso, na qual a necessidade era menor. No Gráfico 7, estão 

dispostos os consumos de cada mês captados pela CAGEPA no período 2021-2022. 

 

Tabela 18 - Dados do boletim de acompanhamento (2021-2022). 

Boletim de Acompanhamento 

Usuários Esperado Média 
observada 

Maior 
consumo 

Menor 
consumo 

Inf. L/s Inf.  L/s 
SAA - Sumé 22 L/s 23,07 L/s Nov 25,6 Jun 21,3 

Usos no 
entorno 4 L/s S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. 

 
PI e 

Perenização  
23 L/s 0,00 L/s         

 

 
Fonte: ANA, 2022 
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Gráfico 7 - Dados sobre o abastecimento público de Sumé-PB, 2021-2022. 

 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2022. 

 

De acordo com o boletim de acompanhamento, apenas os serviços básicos 

foram efetuados. Nenhum serviço sob responsabilidade DNOCS foi executado, dentre 

os quais persistem a necessidade de recuperação da barragem e dos equipamentos, 

assim como a apresentação dos planos de segurança de barragens e desobstrução 

do leito do Rio Sucuru. A desobstrução do leito do rio foi um fator determinante para 

a não utilização do das águas do reservatório como fonte de abastecimento do PIS, 

pois devido ao assoreamento, à água não chega em todos os lotes, ficando barrada 

em trechos do rio. Os demais compromisso e ações estão listados na Tabela 19. 

 

Tabela 19 - Situação dos compromissos e ações firmadas. 

Compromissos e Ações - 2021-2022 
Item  Desempenho Observações 

1 Monitoramento 
1.1 Realizada   
1.2 Realizada   
1.3 Realizada   
2 Regulação 

2.1 Realizada   
3 Outras ações 

3.1 Não realizada   

3.2 Em execução 
Sem informações sobre a 

execução 
 

BOLETIM DE ACOMPANHAMENTO
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Compromissos e Ações - 2021-2022 
Item  Desempenho Observações 
3.3 Em execução    

3.4 Não realizada    

3.5 Não realizada    

3.6 Em execução    

3.7 Em execução    

Fonte: Autor, dados da ANA, 2022. 

 

5.2.4. Processo de alocação para o ano hidrológico 2022-2023 

 

No dia 21 de julho de 2022, foi realizada a quarta reunião de alocação 

negociada de água, do sistema hídrico Sumé. Essa reunião foi formada por 

representantes da ANA, AESA, DNOCS, CAMIS, PIS, Ribeirinhos.  

 

5.2.4.1. Situação hídrica 2022-2023 

 

A reunião foi ministrada pelo representante da ANA que, seguindo os padrões 

das anteriores, apresentou um panorama geral do TAA anterior, assim como 

apresentou os dados para essa nova alocação. De acordo com o Gráfico 8, embora o 

reservatório se encontrasse no EH Vermelho, os volumes observados se mantiveram 

acima da projeção esperada.  O reservatório atingiu em junho de 202 o volume de 

5,17 hm³, representando 11,46% do seu volume total, permanecendo no Estado 

Hidrológico Vermelho, sem recargas significativas. Com base nesse estado 

hidrológico e em dados do TAA anterior, foram apresentadas mudanças na escala dos 

estados hidrológicos e nas vazões propostas de vazões alocadas. As Tabelas 20 e 21 

apresentam tais informações.  
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Gráfico 8 - Boletim de Acompanhamento 2022. 

 

Fonte: ANA, 2022. 

Tabela 20 - Parâmetros dos estados hidrológicos previstos pela ANA, para 2022-2023. 

Estado 
Hidrológico 

Volume 
(junho) 

Verde >= 20,85 hm³ 

Amarelo Entre 12,10 e 
20,85 hm³ 

Vermelho <= 12,10 hm³ 

Fonte: ANA, 2022. 

Tabela 21 - Alocações sugeridas para cada cenário no relatório de caracterização, 2022-2023. 

Finalidade  
EH Verde EH Amarelo EH Vermelho 

% L/s % L/s % L/s 

Abastecimento 
Público - Sumé-PB  

100% 36,1 100% 36,1 100% 36,1 

Abastecimento rural e 
pipa - PM 

100% 2,1 100% 2,1 100% 2,1 

PIS e Perenização do 
rio Sucuru 

100% 117,2 50% 58,6 25% 29,3 

Usos no entorno do 
Reservatório 

100% 15,2 50% 7,6 25% 3,8 

Total (l/s)   170,6   104,4   71,3 

Fonte: Ana, 2022. 

 



ANÁLISE DOS CONFLITOS E DA ALOCAÇÃO DA ÁGUA DO SISTEMA HÍDRICO SUMÉ (PB) 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Erivaldo dos Santos Medeiros Filho 

55 
 

5.2.4.2. Termo de Alocação da água 2022-2023  

 

Um ponto de extrema importância debatido na reunião foi uma anomalia nas 

previsões, tendo em vista que não foi destinado vazão para o PIS, e mesmo assim o 

volume do reservatório diminuiu como se o volume do PIS tivesse sido captado, com 

isso eles ficaram em estado de alerta, pois pode haver uma captação irregular. Outro 

ponto é a captação para o abastecimento de Sumé, feita pela CAGEPA, que para eles 

22 L/s se mostrou insuficiente. Dessa forma foi discutido e negociado um em que a 

captação de água realizada pela CAGEPA seria de 38 L/s, e foi formalizado o TAA 

2022-2023. Na Tabela 22 são apresentadas as vazões alocadas para a vigência 2022-

2023. 

 

Tabela 22 - Dados da alocação e do boletim de acompanhamento 2022-2023. 

TAA 2022-2023 
Usuários  Alocado 

SAA – Sumé (PB) 38 L/s 

Usos no entorno do 
Reservatório 4 L/s 

 
Perímetro Irrigado de 

Sumé-PB e 
Perenização do Rio 

Sucuru 

S/D 

 

 
Fonte: ANA, 2022. 

 

Algumas ações e compromissos que não haviam sido finalizadas no tempo de 

vigência do TAA anterior foram repactuadas para este, além dos compromissos 

firmados com o DNOCS, que continuam atrasados. Na Tabela 23 são apresentadas 

todas as ações e compromissos firmados para a vigência 2022-2023. Podemos 

verificar cada ação e compromisso firmados.  

 

Tabela 23 - Compromissos e ações estipuladas no TAA - 2022-2023. 

Compromissos e Ações - 2022-2023 
Item  Atividade Responsável Prazo 

1 Monitoramento 
1.1 Cotas do reservatório Sumé DNOCS / ANA Diária 
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1.2 
Volumes captados para abastecimento 

público de Sumé (PB) 
CAGEPA Mensal 

 
2 Outras ações  

2.1 
Desobstrução do leito do Rio Sucuru até o 

lote 51, de forma a viabilizar futuras 
defluências 

PIS e 
Ribeirinhos Fev/23 

 

 
 

2.2 
Reunião para discussão de cronograma 

para a remoção das tubulações instaladas 
na válvula dispersora 

PIS e 
Ribeirinhos 

Set/22 

 

 
 

2.3 
Recuperação dos equipamentos 

hidromecânicos da barragem 
DNOCS 2022 

 

 

2.4  
Apresentação dos Planos de Segurança 

de 
Barragens 

DNOCS Urgente 

 

 

2.5 

Reunião para discussão da proposta de 
adução das águas do PISF e de 

modernização do PIS no contexto de 
planejamento de recursos hídricos 

(estadual e bacia hidrográfica) 

UFCG, AESA, 
ANA, CBH, 

CAAA, DNOCS, 
PM Sumé 

Nov/22 

 

 
 

 

 

2.6 Atualização da composição da CAAA 
Coordenador da 

CAAA Ago/22 
 

 
Fonte: ANA, 2022. 

 

5.2.4.3. Boletim de acompanhamento 2022-2023 

 

No TAA 2022-2023 houve um expressivo aumento na alocação da água para 

abastecimento público de Sumé, passando de 22 L/s no TAA anterior para 38 L/s no 

vigente. A CAGEPA por sua vez, captou uma média abaixo do que foi disponibilizado, 

de 24,46 L/s, conforme podemos observar na Tabela 24. No Gráfico 9 estão dispostos 

os consumos de cada mês, vale destacar que no mês de junho 2023, não 

aconteceram as medições, também não há nenhuma justificativa no boletim de 

acompanhamento.  

 

Tabela 24 - Dados do boletim de acompanhamento (2022-2023). 

Boletim de Acompanhamento 

Usuários Esperado 
Média 

observada 

Maior 
consumo 

Menor 
consumo 

Inf. L/s Inf.  L/s 
SAA - Sumé 22 L/s 24,46 L/s Out 27,3 Jun S/Inf. 
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Usos no 
entorno 

4 L/s S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. 
 

PI e 
Perenização  

0 L/s 0,00 L/s         
 

 
Fonte: ANA, 2023. 

 

Gráfico 9 - Dados sobre o abastecimento público de Sumé-PB, 2022-2023. 

 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2023. 

 

De todos os compromissos e ações acordados, apenas o monitoramento foi 

executado. Na Tabela 25 está detalhado o progresso de cada ação e as observações 

feitas para justificar o não cumprimento. 

 

Tabela 25 - Situação dos compromissos e ações firmadas. 

Compromissos e Ações - 2022-2023 
Item  Desempenho Observações 

1 Monitoramento 
1.1 Realizada   
1.2 Realizada   
2 Outras ações 

2.1 Não realizada 
Não há informações sobre a 

execução da limpeza do 
rio Sucuru. 

 
 

BOLETIM DE ACOMPANHAMENTO



ANÁLISE DOS CONFLITOS E DA ALOCAÇÃO DA ÁGUA DO SISTEMA HÍDRICO SUMÉ (PB) 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Erivaldo dos Santos Medeiros Filho 

58 
 

Compromissos e Ações - 2022-2023 
Item  Desempenho Observações 

2.2 Não realizada 
Não há registros de reunião 

sobre retirada das tubulações 
instaladas na válvula dispersora. 

 

 
 

2.3 Em execução 
O DNOCS não providenciou a 

recuperação dos equipamentos 
hidromecânicos da barragem. 

 

 
 

2.4 Não realizada 
O DNOCS não apresentou o 

Plano de Segurança da 
Barragem. 

 

 

2.5 Não realizada Não há registro de realização da 
reunião. 

 

 

2.6 Em execução 
A Comissão de Alocação não 

enviou à ANA a relação 
atualizada dos membros. 

 

 
 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2023. 

 

5.2.5. Processo de alocação para o ano hidrológico 2023-2024 

 

A quinta reunião de alocação negociada de água do sistema hídrico Sumé 

ocorreu no dia 02 de agosto de 2023, organizada pela ANA, juntamente com a AESA. 

Essa reunião foi formada por representantes da ANA, AESA, CBH-PB, PIS, 

Ribeirinhos e Sociedade Civil. 

 

5.2.5.1. Situação hídrica 2023-2024 

 

O representante da ANA fez um apanhado geral do TAA anterior e destacou 

que as previsões estavam melhores que o esperado devido às recargas que 

aconteceram durante o período de chuvas, como podemos observar no Gráfico 10, 

onde a linha dos volumes observados se manteve acima da linha dos volumes 

esperados, entretanto, o reservatório permaneceu no Estado Hidrológico Vermelho. 
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Gráfico 10 - Boletim de Acompanhamento 2023. 

 

Fonte: ANA, 2023. 

 

No relatório geral apresentado, o reservatório apresentava um volume 3,02 hm³ 

no mês de maio de 2023, representando 6,75% da sua capacidade total, estando pelo 

terceiro ano consecutivo, no EH Vermelho. Na Tabela 26 são apresentados os 

parâmetros definidos para cada EH para a vigência 2023-2024 e, Tabela 27, as 

vazões previstas para cada estado hidrológico, que permaneceram inalteradas em 

relação ao proposto no TAA anterior.  
 

Tabela 26 - Parâmetros dos estados hidrológicos previstos pela ANA, para 2023-2024. 

Estado 
Hidrológico 

Volume 
(junho) 

Verde >= 20,85 hm³ 

Amarelo Entre 12,10 e 
20,85 hm³ 

Vermelho <= 12,10 hm³ 

Fonte: ANA, 2023. 

 

Tabela 27 - Alocações sugeridas para cada cenário no relatório de caracterização, 2023-2024. 

Finalidade  
EH Verde EH Amarelo EH Vermelho 

% L/s % L/s % L/s 
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Abastecimento 
Público - Sumé-PB  

100% 36,1 100% 36,1 100% 36,1 

Abastecimento rural e 
pipa - PM 

100% 2,1 100% 2,1 100% 2,1 

PIS e Perenização do 
rio Sucuru 

100% 117,2 50% 58,6 25% 29,3 

Usos no entorno do 
Reservatório 

100% 15,2 50% 7,6 25% 3,8 

Total (l/s)   170,6   104,4   71,3 

Fonte: Ana, 2023. 

 

5.2.5.2. Termo de Alocação da água 2023-2024 

 

Devido ao volume extremamente baixo, e sem previsões de melhoria foi 

alocada água do reservatório apenas para o abastecimento de Sumé, captado pela 

CAGEPA, e alguns usos no entorno do reservatório. Na Tabela 28 estão dispostas as 

alocações estabelecidas pelo TAA 2023-2024. 

 

Tabela 28 - Dados da alocação 2023-2024. 

TAA 2023-2024 
Usuários  Alocado 

SAA - Sumé (PB) 27 L/s 

Usos no entorno do 
Reservatório 4 L/s 

 
Fonte: ANA, 2023. 

 

As ações previstas para a vigência do TAA permaneceram quase as mesmas 

do termo anterior, devido à falta de execução das mesmas. Na Tabela 29 estão 

descritos os compromisso e ações do TAA 2023-2024. 

 

Tabela 29 - Situação dos compromissos e ações firmadas. 

Compromissos e Ações – 2023-2024 
Item  Atividade Responsável Prazo 

1 Monitoramento 
1.1 Cotas do reservatório Sumé DNOCS / ANA Diária 

1.2 CAGEPA Mensal 
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Compromissos e Ações – 2023-2024 
Item  Atividade Responsável Prazo 

Volumes captados para abastecimento 
público de Sumé (PB)  

2 Outras ações  

2.1 
Desobstrução do leito do Rio Sucuru até 

o lote 51, de forma a viabilizar futuras 
defluências 

PIS e 
Ribeirinhos 

Fev/24 
 

 
 

2.2 
Apresentação de cronograma para a 

remoção das tubulações instaladas na 
válvula dispersora 

CAGEPA, 
DNOCS, CAAA 

Fev/24 
 

 
 

2.3 
Recuperação dos equipamentos 

hidromecânicos da barragem DNOCS Urgente 
 

 

2.4  
Apresentação dos Planos de Segurança 

de Barragens 
DNOCS Urgente 

 

 

2.5 

Articulação para elaboração do estudo de 
viabilidade sobre a proposta de adução 

das águas do PISF e de modernização do 
PIS 

UFCG, AESA, 
ANA, CBH, 

CAAA, DNOCS, 
PM Sumé 

Contínua 

 

 
 

 

2.6 Atualização da composição da CAAA 
Coordenador da 

CAAA Ago/23 
 

 
Fonte: ANA, 2023. 

 

5.2.5.3. Boletim de acompanhamento 2023-2024 

 

A captação de água para abastecimento pela CAGEPA manteve-se abaixo do 

volume alocado, com exceção de junho de 2024, onde a captação foi de 28,42 L/s, 

mas se mantendo dentro da média alocada, que era de 27 L/s, conforme apresentado 

na Tabela 30 e no Gráfico 11. Quanto à vazão de 4 L/s alocada para os usos do 

entorno, não há informações de medição. No gráfico 11, estão os dados do boletim 

até junho de 2024 em comparação com o que foi alocado. 
 

Tabela 30 - Dados do boletim de acompanhamento (2023-2024). 

Boletim de Acompanhamento 

Usuários Esperado 
Média 

observada 

Maior 
consumo 

Menor 
consumo 

Inf. L/s Inf.  L/s 
SAA - Sumé 27 L/s 25,50 L/s Jun 28,42 Jul 23,8 

Usos no entorno 4 L/s S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. S/Inf. 

 Fonte: ANA, 2024.  
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Gráfico 11 - Dados sobre o abastecimento público de Sumé-PB, 2023-2024. 

  

Fonte: Autor, dados da ANA, 2024. 

 

Nada mudou em relação aos compromissos e ações firmadas nesta vigência 

do TAA, o DNOCS não executou nenhuma tarefa que lhe foi encarregada, as demais 

podemos observar seu parecer na Tabela 31.   

 

Tabela 31 - Situação dos compromissos e ações firmadas. 

Compromissos e Ações - 2023/2024 
Item  Desempenho Observações 

1 Monitoramento 
1.1 Realizada   
1.2 Realizada   
2 Outras ações 

2.1 Não realizada 
Não há informações sobre a 

execução da limpeza do 
rio Sucuru. 

 
 

2.2 Não realizada   

 

 
 

2.3 Não realizada 
O DNOCS não providenciou a 

recuperação dos equipamentos 
hidromecânicos da barragem. 

 

 
 

BOLETIM DE ACOMPANHAMENTO
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Compromissos e Ações - 2023/2024 
Item  Desempenho Observações 

2.4 Não realizada 
O DNOCS não apresentou o 

Plano de Segurança da 
Barragem. 

 

 

2.5 Em execução   
 

 

2.6 Realizada 
A Comissão de Alocação não 

enviou à ANA a relação 
atualizada dos membros. 

 

 
 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2024. 

 

5.3. Identificação e classificação dos conflitos  

 

A ANA é especialista no processo de alocação negociada de água e, 

juntamente com a AESA, órgão estadual, possuem mecanismos para alocação 

eficiente da água em sistemas com escassez hídrica. No estudo analisado a ANA 

exerceu o seu papel de mediador, adotando uma postura neutra e imparcial e 

estipulando alocações e soluções para os conflitos que fosse aceitável para todas as 

partes envolvidas.  

A gestão participativa e o ambiente de negociação com a presença de todos os 

usuários são incentivados pelas agências nacional e estadual e foi identificada neste 

estudo de caso, no qual os usuários ribeirinhos e a associação dos irrigantes 

exerceram papel significativo, em especial na discussão para definição do TAA 2021-

2022, em que os ribeirinhos se opõem à alocação de água para o PIS e perenização 

do rio, visto a situação de obstrução dos canais e do rio Sucuru. 

Já o órgão governamental DNOCS, embora tenha participado de todas os 

processos de negociação, não apresentou compromisso no sentido de executar as 

ações a ele designadas, muitas das quais decisivas por influenciar significativamente 

as negociações. Assim como os representantes da CAAA, os quais, por comporem a 

Comissão de Acompanhamento da Alocação da Água do sistema, deveriam ter 

comparecido e participado das discussões em todas as reuniões, o que muitas vezes 

não ocorreu.  

No Gráfico 12 percebe-se uma acentuada queda no volume do reservatório, 

durante o período de vigência do primeiro TAA para o segundo. Vários fatores podem 

ter influenciado nessa diminuição de volume, entretanto a alocação para a 
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perenização do rio Sucuru está entre eles, visto que essa alocação só foi 

disponibilizada neste intervalo de tempo, sendo depois interrompida. Outro ponto que 

vale destacar é que o reservatório se manteve quase todo o período analisado, no EH 

Vermelho e, mesmo assim, não foram interrompidas as captações de água para os 

usos essenciais. Isto evidencia que os processos de alocação foram relativamente 

bem-sucedidos, e que, caso não tivessem ocorrido, o reservatório poderia ter 

apresentado uma situação de colapso, comprometendo os usos prioritários.  

 

Gráfico 12 - Volume do reservatório Sumé entre os anos de 2020 e 2024. 

 

Fonte: Autor, dados da ANA, 2020 a 2024. 

 

 A Tabela 32 apresenta as vazões alocadas para o abastecimento público do 

município de Sumé em cada TAA, a vazão média efetivamente captada pela 

CAGEPA, em cada vigência dos termos. Bem como confronta os volumes do 

reservatório esperados para a vigência de cada termo e aquele efetivamente 

observado.   

 

  Tabela 32 - Análise de alocação para o abastecimento público de Sumé. 

ANÁLISE DE ALOCAÇÃO   

Termo de Alocação 

SAA - Sumé 
Reservatório Sumé 

(junho) 

Vazão 
alocado 

Vazão 
observada 

Volume 
estimado 

Volume 
observado 

 

0,00

2,00

4,00

6,00

8,00

10,00

12,00

14,00

16,00

18,00

20,00

2020 2021 2022 2023 2024

V
ol

um
e 

(h
m

³)

Ano

Volume do Açude Sumé (hm³)
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2019-2020 30,0 L/s 19,72 L/s 3,31 hm³ 18,59 hm³  

2020-2021 30,0 L/s 25,33 L/s 6,23 hm³ 8,77 hm³  

2021-2022 22,0 L/s 23,07 L/s 2,36 hm³ 5,17 hm³  

2022-2023 38,0 L/s 24,46 L/s 0,81 hm³ 3,02 hm³  

2023-2024 27,0 L/s 25,50 L/s 0,32 hm³ 4,08 hm³  

Fonte: Autor, dados da ANA, 2019 a 2024. 

 

Observa-se que apenas durante o TAA 2021-2022 a média captada pelo 

usuário CAGEPA excedeu a vazão alocada, que era de 22,0 L/s enquanto a média 

captada foi de 23,07 L/s. Essa situação motivou a elevação do valor alocado para 38,0 

L/s no TAA 2022-2023, superior inclusive ao valor outorgado para a CAGEPA, que é 

de 36,11 L/s. 

Essa situação de aumento exagerado do valor alocado para o abastecimento 

público de Sumé, do TAA 2021-2022 para o TAA 2022-2023, mesmo o reservatório 

encontrando-se em uma situação crítica em termos de volume, evidencia a 

divergência de opiniões e conflitos acerca da definição do valor alocado para o usuário 

CAGEPA.  

Em relação à estimativa dos volumes no final da vigência dos termos, em todos 

os processos analisados o volume estimado foi inferior ao observado, o que indica 

que o modelo de operação do reservatório utilizado nas previsões desses volumes 

precisa ser aprimorado, ou, que as demandas retiradas do reservatório estão sendo 

superestimadas nos modelos.  

 Outro conflito evidenciado, que foi solucionado, foi em relação à utilização do 

reservatório como fonte hídrica para o SIAA Congo, que encerrou as atividades de 

captação no reservatório. Os conflitos de uso da água relacionados aos usuários do 

PIS e ribeirinho a jusante do reservatório, no entanto, permanecem, pois, as ações de 

limpeza e desobstrução do leito do rio não foram realizadas, comprometendo a 

liberação para estes usos. 

Inicialmente, os conflitos identificados no processo de alocação de água do 

sistema hídrico Sumé ocorreram devido a um uso excessivo da água. No início dos 

processos de alocação havia uma captação excessiva tanto para usuários 

outorgados, como a CAGEPA, quanto aos não outorgados, como os irrigantes do PIS. 

A utilização do reservatório como fonte hídrica do SIAA Congo evidenciou ainda mais 

esse cenário de conflito provocado pelo uso excessivo.  
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O primeiro TAA firmado já determinou restrições rígidas para o uso das águas 

do reservatório para os usuários não outorgados ou com vazões captadas acima dos 

valores previstos inicialmente, como era o caso da CAGEPA. Dentre as restrições foi 

firmado que a alocação de água para o SIAA Congo dependia de solicitação formal 

da CAGEPA, devidamente justificada e sob autorização da ANA, o que não foi 

realizado, aliviando, portanto, a demanda do sistema hídrico Sumé. 

Já em relação aos usuários do PIS e a perenização do rio Sucuru, o primeiro 

TAA também destacava a liberação da água condicionada à necessidade de consulta 

e autorização da ANA, com concordância da CAGEPA. Neste TAA também foram 

estabelecidas metas para mensuração da abrangência da obstrução e 

estabelecimento de termos de compromisso para a desobstrução do leito do rio 

Sucuru bem como para a captação de recursos para a modernização do PIS. 

Atualmente o valor disponibilizado pela Resolução conjunta ANA/AESA nº 118/2022 

para o PIS é de 117,0 L/s, suficiente para atender a uma área de 234 hectares, porém 

dependentes da efetiva modernização do perímetro irrigado, devidamente atestada 

pela ANA e com uso devidamente regularizado. 

Permanecem os conflitos decorrentes da ausência de cadastro de usuários e 

de informações de medições de usos no entorno do reservatório, para abastecimento 

rural e carros pipa.  
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6. CONCLUSÕES 

 

O sucesso do processo de alocação da água depende, dentre outros fatores, 

da postura do mediador, que deve exercer uma função técnica na apresentação dos 

dados, mas também imparcial, permitindo a participação de todos os usuários e 

órgãos envolvidos na discussão. Observa-se que nos processos de alocação 

analisados nesta pesquisa, o tipo de negociação utilizado foi o de conciliação, no qual 

o mediador, representante da ANA, apresentava estudos, cenários e alocações 

primarias para serem analisadas e debatidas.  

O reservatório Sumé é de suma importância para o município de Sumé e região, 

pois, além de ser a principal fonte de abastecimento urbano, tem potencial para 

atender a usos múltiplos, tais como o uso para irrigação no perímetro irrigado e no 

seu entorno. Em situações emergenciais o reservatório também pode alocar, 

temporariamente, suas águas para abastecimento de outros municípios, como 

ocorreu durante a utilização do mesmo para reforçar a oferta de água do SIAA Congo. 

Suas múltiplas possibilidades de usos bem como sua atual situação de escassez, 

identificada pela permanência no estado hidrológico vermelho, ressalta a importância 

da alocação negociada da água, que permite a discussão de cenários de alocação e 

o estabelecimento de metas e ações para um uso consciente.  

As discussões levantadas nesta pesquisa se tornam ainda mais relevantes em 

um momento em que a vigência da outorga concedida à CAGEPA está na iminência 

de expirar, e, em um momento em que não se sabe qual destino será consolidado 

para o PIS, se é o de extinção ou de modernização. Em relação ao consumo de água 

da CAGEPA, em todo o período analisado as vazões captadas foram de, em média, 

26 L/s, o que pode servir de parâmetro na definição de uma nova outorga ou na 

simulação de cenários de alocação nos próximos processos de negociação. 

Com relação ao PIS, ressalta-se que o mesmo possui um grande potencial de 

alavancagem da economia local, porém, os conflitos evidenciados nesta pesquisa 

apontam que investimentos diversos são necessários para a promoção de um 

consumo sustentável e permanente. Tais investimentos poderiam incluir uma 

ampliação da condução de água aos lotes irrigados via tubulações, facilitando as 

ações de medições e evitando desperdícios.  
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O sucesso do processo de alocação, evidenciado pelo cumprimento de todos 

os termos acordados e pela satisfação de todos os usuários, depende também de 

uma boa precisão na simulação dos cenários de operação do reservatório. Bem como, 

da participação ativa de todos os órgãos e usuários envolvidos, inclusive e 

principalmente, no cumprimento das metas e ações estabelecidas.  
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